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A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que, mediante suas resoluções AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII/O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97), e AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), reiterou sua preocupação pelas pessoas nas Américas que, como refugiados, repatriados e/ou deslocados internos, necessitam a proteção de seus direitos fundamentais e assistência humanitária;


Que mais um Estado membro, Saint Kitts e Nevis, aderiu à Convenção de Genebra de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e que dois Estados membros, Guatemala e Uruguai, aderiram à Convenção de 1961 para Reduzir os Casos de Apátridas, enquanto outros dois, Venezuela e Guatemala, adotaram legislação nacional sobre refugiados e diversos estão tratando de fazê-lo, dando desse modo seguimento às resoluções AG/RES. 1693 (XXIX/O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00) e AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), anteriormente adotadas, mediante as quais se instou os Estados membros que ainda não o tinham feito a que considerassem a ratificação da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967 sobre o Estatuto dos Refugiados, a Convenção de 1954 sobre o Estatuto dos Apátridas e a Convenção de 1961 para Reduzir os Casos de Apátridas, bem como a adoção de legislação nacional para dar-lhes efetividade;

Que, no contexto do cinqüentenário da Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados, os Estados Partes nessa Convenção e/ou no seu Protocolo de 1967, incluindo 23 (vinte e três) Estados membros da OEA, adotaram uma Declaração na qual reafirmaram a importância permanente desses instrumentos fundamentais de proteção para os refugiados e o compromisso de dar cabal e efetivo cumprimento às obrigações que neles assumiram; e

Que as consultas mundiais sobre proteção internacional feitas pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) provaram ser este um fórum útil que vem permitindo aos Estados, bem como a todas as partes interessadas, ter uma compreensão melhor dos desafios que os refugiados hoje representam no mundo e planejar minuciosamente atividades concretas de acompanhamento relacionadas com a proteção deles, reconhecendo, tal como está refletido na Declaração dos Estados Partes, que a proteção dos refugiados é fortalecida pela solidariedade internacional envolvendo todos os membros da comunidade internacional e que o regime internacional é revitalizado pela cooperação internacional,

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros a que cumpram cabalmente as obrigações que assumiram na Convenção de 1951 e/ou no seu Protocolo de 1967, em conformidade com o objeto e finalidade desses instrumentos, tomando ou continuando a tomar medidas para fortalecer o asilo e tornar a proteção mais efetiva, por meio inclusive da adoção e implementação de leis e normas nacionais para a definição da situação dos refugiados e do tratamento dispensado aos solicitantes de asilo e aos refugiados, em conformidade com os instrumentos universais e regionais existentes, atribuindo especial atenção aos grupos vulneráveis e às necessidades de proteção diferenciadas das mulheres, crianças e idosos.


2.
Reiterar seu apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito para que considerem oportunamente a assinatura e ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de refugiados e apátridas, bem como a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para executá-los segundo os critérios estabelecidos nos instrumentos internacionais de caráter universal e regional, ou a suspensão das reservas formuladas no momento da adesão.


3.
Colaborar no âmbito da proteção dos solicitantes de asilo e dos refugiados nas Américas, por intermédio dos diversos órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, e continuar a participar ativamente nas consultas globais sobre a proteção internacional e nas atividades de acompanhamento delas derivadas.


4.
Fortalecer a cooperação internacional sobre a proteção para os refugiados mediante a renovação de seu apelo aos Estados membros no sentido de que considerem a participação nos programas de reassentamento patrocinados pelo ACNUR, bem como assegurar a integração local dos refugiados até que estes possam ser voluntariamente repatriados.


5.
Levar avante e intensificar o apoio proporcionado pelos Estados membros e pelos órgãos do Sistema Interamericano ao Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), como a instituição multilateral encarregada de proporcionar proteção internacional aos refugiados, a fim de promover soluções duradouras e fiscalizar a aplicação das disposições da Convenção de 1951 e de seu Protocolo de 1967.


6.
Reiterar aos Estados membros que continuem a informar o Secretário-Geral a respeito do progresso alcançado no cumprimento desta resolução, os quais serão compartilhados anualmente com a Assembléia Geral.
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